
     

Diário n. 36 de 03 de novembro de 2015



 
1. PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
 
 
(Não houve atos para publicação) 
 

 
 
 
2. COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
 
 
(Não houve atos para publicação) 
 

 
 
 
3. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
 
Pauta de Reunião Extraordinária 
 
 
 
PAUTA DE REUNIÃO nº 18/2015 
9ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
05/11/2015, às 09:30 horas. 
 
 
1. ORDEM DOS TRABALHOS: 
 
Abertura, conferência do quorum e instalação da reunião. 
 
2. ORDEM-DO-DIA: 
 
2.1. APRECIAÇÃO do pedido de REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, da vaga alusiva ao cargo de Promotor de Justiça
de Riachuelo, de Entrância Inicial, objeto do Edital 24/2015, firmado pelos Promotores de Justiça: Lúcio José Cardoso Barreto
Lima (4º), Cláudia Virgínia Oliver de Sá (13), Joelma Soares Macêdo de Santana (14), Iúri Marcel Menezes Borges (15),
Solano Lúcio de Oliveira Silva (17), Luciana Duarte Sobral (18) e Ricardo Machado Oliveira (23)*. Pedido de Vistas do
Excelentíssimo Senhor Conselheiro Doutor Paulo Lima de Santana. 
*Número de Ordem na Lista de Antiguidade. 
 
3. O QUE OCORRER. 
 
 
 Sala da Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, em 03 de novembro de 2015. 
 
 
Manoel Cabral Machado Neto 
Secretário do CSMP 

 
CONVOCAÇÃO 
 
 
  O Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, Doutor José Rony Silva Almeida, nos termos do que dispõe o artigo
18 da Lei Complementar n.º 02/90 e artigo 16, caput, do Regimento Interno do CSMP, CONVOCA os Senhores Conselheiros,
Doutora Ana Christina Souza Brandi, Doutor Luiz Valter Ribeiro Rosário, Doutor Josenias França do Nascimento e Doutor Paulo
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Lima de Santana, para participarem da 9ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, que será realizada no dia 05 de novembro de 2015,
às 9:30 h, na sala de reuniões do Colégio de Procuradores de Justiça. 
 
  Aracaju, 03 de novembro de 2015. 
 
 
 
  José Rony Silva Almeida 
 
  Presidente do CSMP 
 

 
 
 
4. CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
 
(Não houve atos para publicação) 
 

 
 
 
5. COORDENADORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
 
(Não houve atos para publicação) 
 

 
 
 
6. OUVIDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
 
(Não houve atos para publicação) 
 

 
 
 
7. PROCURADORIAS DE JUSTIÇA
 
 
(Não houve atos para publicação) 
 

 
 
 
8. PROMOTORIAS DE JUSTIÇA
 
 
1ª Promotoria de Justiça Distrital - Socorro 
 
 
Portaria de instauração de Inquérito Civil  
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  PORTARIA n.º 013/2015 
 
  O Ministério Público do Estado de Sergipe, aos 29 dias de outubro de 2015, através da 1ª Promotoria de Justiça Distrital de
Nossa Senhora do Socorro, instaurou o Inquérito Civil, tombado no sistema PROEJ sob o nº 56.15.01.0014, tendo por objeto a
apuração de supostas irregularidades detectadas nas Unidades Básicas de Saúde que possuem atendimento odontológico no
Município de Nossa Senhora do Socorro. 
 
  Nossa Senhora do Socorro, 29 de outubro de 2015. 
 
 
 
  FABIANA CARVALHO VIANA FRANCA 
 
  Promotora de Justiça 
 

 
4ª Promotoria de Justiça do Cidadão - Idoso 
 
 
Decisão de arquivamento  
 
 
  ARQUIVAMENTO 
 
  O Ministério Público do Estado de Sergipe, aos 29 dias de outubro de 2015, através da 4ª Promotoria de Justiça do Cidadão -
Idoso, arquivou o Inquérito Civil, tombado no sistema PROEJ sob o nº 11.15.01.0049, tendo em vista que a ADM/SE de
manifestou no sentindo de que foram efetuadas todas as modificações requeridas, restando o local acessível. 
 
  Aracaju, 03 de novembro de  2015. 
 
 
 
  Berenice Andrade de Melo 
 
  Promotora de Justiça 
 

 
4ª Promotoria de Justiça do Cidadão - Idoso 
 
 
Decisão de arquivamento  
 
 
  ARQUIVAMENTO 
 
  O Ministério Público do Estado de Sergipe, aos 28 dias de outubro de 2015, através da 4ª Promotoria de Justiça do Cidadão -
Idoso, arquivou o Inquérito Civil, tombado no sistema PROEJ sob o nº 11.15.01.0063, tendo vista a ausência de acordo com a
Reclamante para que fossem determinadas as medidas necessárias ao caso. 
 
  Aracaju, 03 de novembro de 2015. 
 
 
 
  Berenice Andrade de Melo 
 
  Promotora de Justiça 
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4ª Promotoria de Justiça do Cidadão - Idoso 
 
 
Decisão de arquivamento  
 
 
  ARQUIVAMENTO 
 
  O Ministério Público do Estado de Sergipe, aos 03 dias de novembro de 2015, através da 4ª Promotoria de Justiça do Cidadão
- Idoso, arquivou o Inquérito Civil, tombado no sistema PROEJ sob o nº 11.14.01.0185, tendo em vista o exaurimento do objeto. 
 
  Aracaju, 03 de novembro de 2015. 
 
 
 
  Berenice Andrade de Melo  
 
  Promotora de Justiça 
 

 
Promotoria de Justiça Distrital - São Cristóvão 
 
 
Portaria de instauração de Inquérito Civil  
 
 
  PORTARIA N.º 017/2015 
 
  O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, por intermédio da Promotora de Justiça que ao final assina, no uso de
suas atribuições legais previstas nos arts. 127 e 128, incisos III, IV e VIII da Constituição Federal, art. 118, incisos III e V e § 1º,
alínea "a", da Constituição Estadual, arts. 39, inciso X, e 44, incisos IV e X, alínea "a", da Lei Complementar Nº 02, de 12 de
novembro de 1990, resolve baixar a presente PORTARIA e em consequência instaurar INQUÉRITO CIVIL, com fundamento
ainda no art. 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, pelos motivos abaixo alinhados: 
 
  Após denúncia oriunda da auditoria/ouvidoria do IBAMA, a ADEMA realizou vistoria no Loteamento Madalena de Gois, na
altura da Rua A, neste município, onde foi encontrado um manguezal em avançado estágio de degradação ambiental e um
viveiro de camarão irregular sem a devida licença ambiental. 
 
  Como é dever do Ministério Público proteger o Meio Ambiente, além de outros interesses difusos e coletivos, resolve o Parquet
instaurar Inquérito Civil e, para tanto, resolve ainda: 
 
  1. Nomear para funcionar como escrivã do feito Darly Giulia Santos Andrade, servidora pública, que deverá prestar
compromisso legal e, logo em seguida, tomar as providências atinentes a sua função. 
 
  2. Inquirir, se necessário, todos os cidadãos que possam esclarecer os fatos objetos desta apuração. 
 
  3. Nomear peritos, se necessário. 
 
  4. Requisitar a qualquer entidade privada ou pública federal, estadual ou municipal da administração direta ou indireta,
informações, documentos e perícias que possam servir de subsídio ou esclarecimento dos fatos denunciados. 
 
  5. Acostar ao Procedimento Preparatório de Inquérito Civil toda a documentação encaminhada a esta Promotoria de Justiça. 
 
  6. Remeter cópia ao Senhor Secretário-Geral para publicação, nos termos do art. 4º, inciso VI, da Resolução N.º 23/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 4º, inciso VI, da Resolução n.º 002/2008 - CPJ. 
 
  7. Adotadas as diligências delineadas, voltem-me os autos conclusos para posterior deliberação. 
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  Autuada. Publique-se. Cumpra-se. 
 
  São Cristóvão, 13 de outubro de 2015. 
 
 
 
  Lenilde Nascimento Araújo 
 
  Promotora de Justiça 
 

 
Promotoria de Justiça Distrital - São Cristóvão 
 
 
Portaria de instauração de Inquérito Civil  
 
 
  PORTARIA N.º 018/2015 
 
  O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, por intermédio da Promotora de Justiça que ao final assina, no uso de
suas atribuições legais previstas nos arts. 127 e 128, incisos III, IV e VIII da Constituição Federal, art. 118, incisos III e V e § 1º,
alínea "a", da Constituição Estadual, arts. 39, inciso X, e 44, incisos IV e X, alínea "a", da Lei Complementar Nº 02, de 12 de
novembro de 1990, resolve baixar a presente PORTARIA e em consequência instaurar INQUÉRITO CIVIL, com fundamento
ainda no art. 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, pelos motivos abaixo alinhados: 
 
  A Sra. Maria de Lourdes Andrade Oliveira noticiou a esta Promotoria de Justiça a falta de drenagem das águas de chuva na
Rua Prefeito Horácio Souza Lima, situada no Bairro Rosa Elze, informando que o Município desentupiu duas bocas de lobo da
rua, porém não resolveu o problema, visto que precisaria continuar o serviço, com a escavação no restante da rua e a água da
chuva continua alagando a mesma. 
 
  Como é dever do Ministério Público proteger o Meio Ambiente, além de outros interesses difusos e coletivos, resolve o Parquet
instaurar Inquérito Civil e, para tanto, resolve ainda: 
 
  1. Nomear para funcionar como escrivã do feito Darly Giulia Santos Andrade, servidora pública, que deverá prestar
compromisso legal e, logo em seguida, tomar as providências atinentes a sua função. 
 
  2. Inquirir, se necessário, todos os cidadãos que possam esclarecer os fatos objetos desta apuração. 
 
  3. Nomear peritos, se necessário. 
 
  4. Requisitar a qualquer entidade privada ou pública federal, estadual ou municipal da administração direta ou indireta,
informações, documentos e perícias que possam servir de subsídio ou esclarecimento dos fatos denunciados. 
 
  5. Acostar ao Procedimento Preparatório de Inquérito Civil toda a documentação encaminhada a esta Promotoria de Justiça. 
 
  6. Remeter cópia ao Senhor Secretário-Geral para publicação, nos termos do art. 4º, inciso VI, da Resolução N.º 23/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 4º, inciso VI, da Resolução n.º 002/2008 - CPJ. 
 
  7. Adotadas as diligências delineadas, voltem-me os autos conclusos para posterior deliberação. 
 
  Autuada. Publique-se. Cumpra-se. 
 
  São Cristóvão, 15 de outubro de 2015. 
 
 
 
  Lenilde Nascimento Araújo 
 
  Promotora de Justiça 
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Promotoria de Justiça Distrital - São Cristóvão 
 
 
Portaria de instauração de Procedimento Preparatório de Inquérito Civil  
 
 
  PORTARIA N.º 016/2015 
 
  O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, por intermédio da Promotora de Justiça que ao final assina, no uso de
suas atribuições legais previstas nos arts. 127 e 128, incisos III, IV e VIII da Constituição Federal, art. 118, incisos III e V e § 1º,
alínea "a", da Constituição Estadual, arts. 39, inciso X, e 44, incisos IV e X, alínea "a", da Lei Complementar Nº 02, de 12 de
novembro de 1990, resolve baixar a presente PORTARIA e em consequência instaurar PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE
INQUÉRITO CIVIL, com fundamento ainda no art. 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, pelos motivos abaixo alinhados: 
 
  Trata-se de notícia de fato encaminhada pela Promotoria de Justiça de Especial de São Cristóvão, para apurar suposto
esquema de corrupção no processo de habilitações envolvendo autoescolas e examinadores do Detran/SE, nos municípios de
Aracaju e São Cristóvão. 
 
  Como é dever do Ministério Público proteger o Patrimônio Público, além de outros interesses difusos e coletivos de Relevância
Pública, resolve o Parquet instaurar Procedimento Preparatório de Inquérito Civil e, para tanto, resolve ainda: 
 
  1. Nomear para funcionar como escrivã do feito Darly Giulia Santos Andrade, servidora pública, que deverá prestar
compromisso legal e, logo em seguida, tomar as providências atinentes a sua função. 
 
  2. Inquirir, se necessário, todos os cidadãos que possam esclarecer os fatos objetos desta apuração. 
 
  3. Nomear peritos, se necessário. 
 
  4. Requisitar a qualquer entidade privada ou pública federal, estadual ou municipal da administração direta ou indireta,
informações, documentos e perícias que possam servir de subsídio ou esclarecimento dos fatos denunciados. 
5. Acostar ao Procedimento Preparatório de Inquérito Civil toda a documentação encaminhada a esta Promotoria de Justiça. 
 
  6. Remeter cópia ao Senhor Secretário-Geral para publicação, nos termos do art. 4º, inciso VI, da Resolução N.º 23/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 4º, inciso VI, da Resolução n.º 002/2008 - CPJ. 
 
  7. Adotadas as diligências delineadas, voltem-me os autos conclusos para posterior deliberação. 
 
  Autuada. Publique-se. Cumpra-se. 
 
  São Cristóvão, 29 de setembro de 2015. 
 
  Lenilde Nascimento Araújo 
 
  Promotora de Justiça 
 

 
Promotoria de Justiça Distrital - São Cristóvão 
 
 
Portaria de instauração de Procedimento Preparatório de Inquérito Civil  
 
 
  PORTARIA N.º 020/2015 
 
  O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, por intermédio da Promotora de Justiça que ao final assina, no uso de
suas atribuições legais previstas nos arts. 127 e 128, incisos III, IV e VIII da Constituição Federal, art. 118, incisos III e V e § 1º,
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alínea "a", da Constituição Estadual, arts. 39, inciso X, e 44, incisos IV e X, alínea "a", da Lei Complementar Nº 02, de 12 de
novembro de 1990, resolve baixar a presente PORTARIA e em consequência instaurar PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE
INQUÉRITO CIVIL, com fundamento ainda no art. 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, pelos motivos abaixo alinhados: 
 
  O reclamante, que pediu sigilo, fez uma denúncia nesta Promotoria de Justiça, informando que estão aterrando um dos
grandes afluentes do Rio Poxim, por trás da Universidade Federal de Sergipe, começando pelo Povoado Recanto dos Pássaros,
também conhecido como Parque Residencial Universitário. Informou que máquinas de terraplanagem foram vistas no local
fazendo o aterro, e que, inclusive, uma parte do rio já está toda aterrada. Anexou fotos. 
 
  Como é dever do Ministério Público proteger o Meio Ambiente, além de outros interesses difusos e coletivos, resolve o Parquet
instaurar Procedimento Preparatório de Inquérito Civil e, para tanto, resolve ainda: 
 
  1. Nomear para funcionar como escrivã do feito Darly Giulia Santos Andrade, servidora pública, que deverá prestar
compromisso legal e, logo em seguida, tomar as providências atinentes a sua função. 
 
  2. Inquirir, se necessário, todos os cidadãos que possam esclarecer os fatos objetos desta apuração. 
 
  3. Nomear peritos, se necessário. 
 
  4. Requisitar a qualquer entidade privada ou pública federal, estadual ou municipal da administração direta ou indireta,
informações, documentos e perícias que possam servir de subsídio ou esclarecimento dos fatos denunciados. 
 
  5. Acostar ao Procedimento Preparatório de Inquérito Civil toda a documentação encaminhada a esta Promotoria de Justiça. 
 
  6. Remeter cópia ao Senhor Secretário-Geral para publicação, nos termos do art. 4º, inciso VI, da Resolução N.º 23/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 4º, inciso VI, da Resolução n.º 002/2008 - CPJ. 
 
  7. Adotadas as diligências delineadas, voltem-me os autos conclusos para posterior deliberação. 
 
  Autuada. Publique-se. Cumpra-se. 
 
  São Cristóvão, 27 de outubro de 2015. 
 
 
 
  Lenilde Nascimento Araújo 
 
  Promotora de Justiça 
 

 
Promotoria de Justiça Distrital - São Cristóvão 
 
 
Portaria de instauração de Procedimento Preparatório de Inquérito Civil  
 
PORTARIA N.º 019/2015 
 
  O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, por intermédio da Promotora de Justiça que ao final assina, no uso de
suas atribuições legais previstas nos arts. 127 e 128, incisos III, IV e VIII da Constituição Federal, art. 118, incisos III e V e § 1º,
alínea "a", da Constituição Estadual, arts. 39, inciso X, e 44, incisos IV e X, alínea "a", da Lei Complementar Nº 02, de 12 de
novembro de 1990, resolve baixar a presente PORTARIA e em consequência instaurar PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE
INQUÉRITO CIVIL, com fundamento ainda no art. 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, pelos motivos abaixo alinhados: 
 
  O Sr. Mário José dos Santos noticiou ao Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente e Urbanismo uma invasão e
desmatamento de área verde situada ao longo da Rua Manoel Correira de Faria, no Loteamento Madre Paulina, informando que
a área em questão se encontra em vulnerabilidade social, desprovida de equipamentos públicos de lazer, saneamento básico,
etc, bem como, que foi construída uma mercearia e, acredita, que não tem nenhum tipo de licença ambiental. Informou também
o início de um processo de desmatamento com uso de máquinas niveladoras na área verde. 
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  Como é dever do Ministério Público proteger o Meio Ambiente, além de outros interesses difusos e coletivos, resolve o Parquet
instaurar Procedimento Preparatório de Inquérito Civil e, para tanto, resolve ainda: 
 
  1. Nomear para funcionar como escrivã do feito Darly Giulia Santos Andrade, servidora pública, que deverá prestar
compromisso legal e, logo em seguida, tomar as providências atinentes a sua função. 
 
  2. Inquirir, se necessário, todos os cidadãos que possam esclarecer os fatos objetos desta apuração. 
 
  3. Nomear peritos, se necessário. 
 
  4. Requisitar a qualquer entidade privada ou pública federal, estadual ou municipal da administração direta ou indireta,
informações, documentos e perícias que possam servir de subsídio ou esclarecimento dos fatos denunciados. 
 
  5. Acostar ao Procedimento Preparatório de Inquérito Civil toda a documentação encaminhada a esta Promotoria de Justiça. 
 
  6. Remeter cópia ao Senhor Secretário-Geral para publicação, nos termos do art. 4º, inciso VI, da Resolução N.º 23/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 4º, inciso VI, da Resolução n.º 002/2008 - CPJ. 
 
  7. Adotadas as diligências delineadas, voltem-me os autos conclusos para posterior deliberação. 
 
  Autuada. Publique-se. Cumpra-se. 
 
 
 
  São Cristóvão, 03 de novembro de 2015. 
 
 
 
  Lenilde Nascimento Araújo 
 
  Promotora de Justiça 
 

 
 
 
9. CENTROS DE APOIO OPERACIONAL - CAOP'S
 
 
(Não houve atos para publicação) 
 

 
 
 
10. ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
 
(Não houve atos para publicação) 
 

 
 
 
11. SECRETARIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO/DIRETORIAS
 
 
Diretoria de Recursos Humanos 
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EXTRATO DE ATOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Adlenio Marinho Araújo Andrade do cargo em comissão de natureza
especial de Coordenador da Divisão de Patrimônio, símbolo MP-CCE-2, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares
do Ministério Público do Estado de Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Aline Ribeiro Ferreira dos Santos do cargo em comissão simples de Chefe
do Núcleo de Compras, símbolo MP-CCS-2, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do
Estado de Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Carlos Tavares do cargo em comissão de natureza especial de Diretor
Administrativo, símbolo MP-CCE-1, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de
Sergipe, a partir de 1º de dezembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Evanilde Maria de Carvalho do cargo em comissão simples de Assessor do
Colégio de Procuradores de Justiça, símbolo MP-CCS-5, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério
Público do Estado de Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Graça Lourdes Lira Vieira Barreto do cargo em comissão simples de Chefe
do Setor de Protocolo, símbolo MP-CCS-3, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do
Estado de Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Jadson Azevedo Pereira do cargo em comissão simples de Assessor do
Núcleo de Empenho, símbolo MP-CCS-6, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do
Estado de Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera José Denilton Nascimento de Jesus do cargo em comissão de natureza
especial de Coordenador da Divisão de Apoio Administrativo, símbolo MP-CCE-2, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares
do Ministério Público do Estado de Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Leonel Rodrigues Chagas do cargo em comissão simples de Chefe do Núcleo
de Segurança Patrimonial, símbolo MP-CCS-2, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado
de Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Letícia Schettino Santos do cargo em comissão simples de Chefe da Triagem
Técnica, símbolo MP-CCS-5, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Sergipe, a partir
de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Madiane Fonseca Ocea Rocha do cargo em comissão simples de Assessor da
Divisão de Acompanhamento Orçamentário e Estatístico, símbolo MP-CCS-2, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do
Ministério Público do Estado de Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Mirailton Silva Oliveira do cargo em comissão de natureza especial de Assessor
da Divisão de Comunicação, Eventos e Cerimonial, símbolo MP-CCE-3, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do
Ministério Público do Estado de Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Márcio dos Santos Souza do cargo em comissão simples de Chefe do Núcleo
de Segurança Pessoal, símbolo MP-CCS-2, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de
Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Marcos Antônio dos Santos Souza do cargo em comissão simples de Chefe do
Núcleo de Inteligência Institucional, símbolo MP-CCS-2, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do
Estado de Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Maria Helena Oliveira Souza do cargo em comissão simples de Assessor do
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, símbolo MP-CCS-2, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério
Público do Estado de Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Maria Selma Siqueira de Carvalho do cargo em comissão de natureza
especial de Coordenador Administrativo e Pedagógico da Escola Superior, símbolo MP-CCE-2, do Quadro de Pessoal
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dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Omercina Gláucia Belchior de Araújo do cargo em comissão simples de
Chefe do Núcleo de Auditoria, símbolo MP-CCS-2, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público
do Estado de Sergipe, a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
ATO de 29 de outubro de 2015, que exonera Selma Suely Farias dos Santos do cargo em comissão simples de Coordenador
do Cartório, símbolo MP-CCS-1, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Sergipe, a
partir de 1º de novembro de 2015. 
 
Portaria nº 2.741, de 29 de outubro de 2015, que dispensa o servidor José Claudino da Rocha Sales, do Quadro de Pessoal
de Provimento Efetivo da Secretaria de Estado da Casa Civil, à disposição do Ministério Público do Estado de Sergipe, da
Função de Confiança de Chefe Adjunto, símbolo FC-1, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do
Estado de Sergipe, produzindo seus efeitos a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
Portaria nº 2.742, de 29 de outubro de 2015, que designa o servidor Márcio dos Santos Souza, do Quadro de Pessoal de
Provimento Efetivo da Polícia Militar do Estado de Sergipe, à disposição do Ministério Público do Estado de Sergipe, para
exercer a Função de Confiança de Chefe de Secretaria, símbolo FC-1, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do
Ministério Público do Estado de Sergipe, produzindo seus efeitos a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
Portaria nº 2.743, de 29 de outubro de 2015, que designa o servidor Leonel Rodrigues Chagas, do Quadro de Pessoal de
Provimento Efetivo da Polícia Militar do Estado de Sergipe, à disposição do Ministério Público do Estado de Sergipe, para
exercer a Função de Confiança de Chefe de Secretaria, símbolo FC-1, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do
Ministério Público do Estado de Sergipe, produzindo seus efeitos a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
Portaria nº 2.744, de 29 de outubro de 2015, que designa o servidor Marcos Antônio dos Santos Souza, do Quadro de
Pessoal de Provimento Efetivo da Polícia Militar do Estado de Sergipe, à disposição do Ministério Público do Estado de Sergipe,
para exercer a Função de Confiança de Chefe de Secretaria, símbolo FC-1, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do
Ministério Público do Estado de Sergipe, produzindo seus efeitos a partir de 1º de novembro de 2015. 
 
Portaria nº 2.745, de 29 de outubro de 2015, que designa o servidor José Denilton Nascimento de Jesus, do Quadro de
Pessoal de Provimento Efetivo da Polícia Militar do Estado de Sergipe, à disposição do Ministério Público do Estado de Sergipe,
para exercer a Função de Confiança de Chefe dos Serviços de Documentação do Arquivo Central de Servidores, símbolo FC-1,
do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Sergipe, produzindo seus efeitos a partir de 1º
de novembro de 2015. 
 
  Todos os Atos publicados nesta página estão disponíveis em sua integra no site ww.mpse.mp.br. Aracaju, 29 de outubro de
2015. 
 
 
MANOEL CABRAL MACHADO NETO 
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
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